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Introdução




meramenteindicativo, programáticoe imperialistaà sua concepção
jurídica.O conceitodeambiente,definidodentrode critériosclaros,é a
metasobo ângulodo direitoambientalcomparado.Motivadapor essas
discussõesdoutrinárias,caber-nos-átambémrealizarumaaproximação





Como referênciasbibliográficasde fundoao desenvolvimentodo
presenteestudo,consultamosRámon Martin Mateo, e outras fontes
creditíCiasdo Direitocomparado:Jean Lamarque:Michel Despax,entre
outros.
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1. Primeiras idéias
As primeiras idéias concebidasdo ambienteestãoligadas aos
movimentosecológicos,quetiveraminícionoséculoXVIII, comasmani-
festaçõesintelectuaisromânicasdeRousseau.Este,preconizava voltaà













ParqueNacionalde Yellowstoneem 1872,movimentosque receberam




2. Significado do termoambiente









Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa,Rio de Janeiro, J.E.M.M. Editores
Ltda..p. 1113.



















chinesade 1978(art. 11),portuguesade 1976(art.66).O seureconhe-
cimentoé tambémconsagradoemlegislaçõesordináriasdepaí$esquese
mantinhamatéentãotímidosàsorientaçõespolíticasdeEstocolmo,como







Femando Bodelol1 Fuel1tes.Ca/idade de Vida, ;\Iedio Ambiente y Ordellacioll ncl io
textos Íl1temaciol1ais.Madrid. CEOTMA/CIFCA. 1982.p. 49.
Rmllón Martin Mateo. Tratado deDerecho Ambienta/. v. L Madrid. Ed. Trivium. 1991
João FeITeira Reis. Contributos para uma Teoria do Direito (/0 Ambiente. J ,ishna.
Secretariado Estado do Ambiente e dos Recursos Naturais. ]987. p. 69: "uma consulta
a legisbção de diversos países. chegar-se-áa uma de duasconclusões: ou o conceito de
meio aÍnbiente é pura c simplesmentc omitido. ou das dcfinições possucm ,IS
características e elementos mais diversos. E se não existisse unanimidade quanto a
definição de ,-1mbiellte.'t31qual lacuua demonstrariao espírito criativo do bomem no
3
4
R, Fac. Direito. Curitiba. a.27. 11,27.1992/93. p.81-91
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e de contornoindeterminado,cabendocitaras observaçõesde Martine
RémondGouilloud,6formuladas lato sensu,co~ baseno conceitode
ecologia,ligadoàsCiênciasNaturais.O legisladoro definenoartigo3°da
Lei n° 6.938/81,quedispõesobrea Políticado Meio Ambiente:"art.30
6
processo defonnação das leis. Para aprimeira conclusão, a Lei debase da Venezuelade
15 dejunho de 1976,o código dos recursosnaturais da Colômbia, de 23 de dezembrode
1974ea Lei Romena de20 dejulho de 1973.Para asegundaconclusão,aLei Geral sobre
a proteção da República Popular da China de 13 de setembrode 1979define ambiente
como" atmosfera, água, o solo, recursos minerais, florestas, as zonas verd'es,a vida
selvagem, as plantas selvagens, as plantas aquáticas, a fauna piscícula, lugares de
interesse ou históricos, paisagens,mananciais termais, instalaçõespara saúde, espaços
naturais protegidos, zonas residenciais". No Canadáa Lei sobre qualidadedo ambiente
definiu este como: "a água, a atmosfera,o solo ou a combinaçãode um ou de outro, ou
demodo geral meio com o qual as espéciesmantémrelaçõesdinâmicas".Lei n° 6.938/81
do Brasil, sobre Política Nacional do Ambiente estabeleceque se entendepor meio
ambiente" o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física,
química ebiológica quepennite, abriga eregea vida emtodasas suasfonnas". Lei sobre
Proteção do Ambiente do México, publicada em 11dejaneiro de 1982define ambiente
como conjunto de elementos naturais, artificiais ou induzidos pelo homem, físicos,
químicos que propiciam a existência, transfonnaçãoe desenvolvimentodos organismos
vivos. Em Cuba a Lei n° 33 de 10 de janeiro de 1981 define meio ambientecomo o
"sistemadealimentos(ou subsistemas)abiÓtipos,biÓtiposesocioeconômicoscom o qual
interactuapara satisfazer as suasnecessidades".
Martie Rémond Gouilloud, Du Droit deDetruire, Paris, Puf, 1989,p. 43: "Le mot existe
mais il ne correspondpas à un conceptprécis. L'idée estclaire dansson noyaou central
et parfaitement imprécise dansses contours (Lanversin). Et l'on hésite sur son contenu:
Que retenir comme constituant de l' environnement? Le dictionaire Larousse définit
I' environnemet comme l' ensemble des élémentes naturales ou artificiels qui
conditionnent Ia vie de 1'homme.Chacun de cestermesdoit êtrepesé: 1) conditionnent:
parmi les élémentesqui nous entourentqui nous environnentau sens traditionneel du
tenne, seuls êtrepris en considerátion ceux qui ont une influence: 2) panni eux nous ne
rctiendrons que les élémentsnaturales. dons de Dieu reçuspar 1'homme enhéritage: le
donné. par oposition au construiL Ia natura naturante dont parle Spin oza.
L'envirollnement artificiel, bàtimentsoeuvresd'art autresrélisations humainesinspirent
une reflexion different de celle qui s' attacheau milieu naturel: que l'homme décide de
détruire son passé est une question grave,mais cen' estpas Ia nôtre ici: 3) ceselements
influencent notre vie. De quelle maniere? C'est affaire de bien-être si l'eff1uve
maladorantc nous cause une géne, mais si elle nous asphyxie, c'est affaire de survie.
L'environnement interéssedonc Ia santéphysique etpsychologiquc (Lamarque.p. XV).
Faut-il pour autant ramener l'environ ement à une seule question de santé? Les deux
préocupations sont certsproches. De droit communautairen 'a jamais fait clairament Ia
distinction ... L'Acte Unique européenentémoigneen inscrívant Ia protectiondeIa santé
parmi les objectifs de 1'action de Ia Commumautéen mantiere d'environnement (Art.
130 R. 1). Cette aprocheparaitepOl1.antsillgulierement réductrice. Comp1émentairesles
deux disciplines poursuiventparfois des objectives contradictoire".
R. Fac. Direito, Curitiba. a.27,11.27,1992/93.p.81-91
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Para os fins previstosnestaLei, entende-sepor: I 'Meio Ambiente:o
conjuntode condições,leis, influênciase interaçõesde ordemfísica,
químicae biológica,quepermite,obrigae regea vida emtodasas suas7
formas11 ,
Significadosimilarfoi dadopeloConselhoInternacionaldalíngua







bien I'enseignement,les loisirs,les sports,le problemedestransports,Ia





Federalde1988?Meio ambienté expressãoquecompreendea natureza?





Lcgislação básico. Ministério do Interior SEMA. Brasília. 1983.p. 104-111,
.Iean Lamarque. f)roif de Ia prOfection de Ia nature et de l'enviro111wment.P::n-is.
L. G .J?J.. 1973.p, XIV. afirma ainda que: "li existc. pcnsons nous. uu double lien entre
l"EuvirOlUlellll.'nt ct la Nature, La protection de l"Environnement se trovc en cause
I01"squ'uu éIémentnaturaLtell" em!ou l' air. devientk véhicuIedenuisancessusceptibks
de cnmpromettreI'équilihre psyd1OphisinIogiquc de I'hntllme, Plus que k micux-être.
Ia luttc contrc Ia pollutions atmosphériqucaainsi pour objectif rnndamcntalIa protection
de Ia santépublique, Par ailleurs. assurerIa protedion qualitati"e de Ia ressourceen em.L
comb<lttrcles poUutions atmosphériques. c'cst encore prntégcr ht nature. c'est Ia
conserver dans sapurcté."
.Iean Lamarque. [)roit..: op. cit.. p. XlV.I)















entee da naturezapertencema domíniosdistintos.Suasconsiderações
teoricamentevêmexpressasno títulodo livro Droit de ia Natureet de
i 'Environnement:"Oprimeirodomíniocompreendeaproteçãodosconjun-
tos (sítiose monumentosculturais,parquesnacionaise naturais)e a pro-
teçãodoselementosdanatureza(o ar,a água,o solo,osbosques,flora e
fauna)~o segundodomínio,aoladodasregrase dastécnicasdeproteção,
concerneà proteçãodosestabelecimentoslicenciados,à preservaçãodas
águase daatmosferaeà lutacontrao barulho".II
Contrárioàsteses,predominantesnoDireitocomparado,deconce-
ber o objetocentraldo DireitoAmbientalcomoumaaplicaçãoamplano
espaço,1 RamónMartin Mateotemumavisão doutrináriaaindamais
restritado ambiente,que,alémdedescartardeseudomínioconceituala
noçãode territórioglobal (que é objetoda ordenaçãodo território)e
somenteadmitirumaidentificaçãoparcialcomanatureza,13somenteinclui
10 João Ferreira Reis, Contributos ..., op. citop. 18: liA estepropÓsitosublinha J. Untermaier
"que ambienteenaturezanão são exatamentesinônimos. O primeiro amplia e reduz em
simultàneo o conceito de natureza. Engloba elementos que lhe são estranhos, em
particular o espaçourbano, ao inverso, anaturezacoloca problemasquenão interessam
ao ambienteem sentidoestritonomeadamenteos relativos àconservaçãodasespécies'" .
11 Jean Lamarque, Droit... op. cit., p. XlV.
12 Um exemplo e:-..rtremode compreensãoglobalista do ambiente:a lei francesade Proteção
da Natureza inserindo ítens como a ação contra a contaminação. o meio urbano, as
paisagens rurais, etc.
13 Ramón Martin Mateo. Tratado deDerccho Ambienta/. VoI. L Madrid. 1991,p. 84. "Pero
aunque el ambiente sea una p311ede Ia natureleza en su conjunto se desabrega en
mÚltimples estrategiassectoriales:proteccíón de Ia caza, de los bosques.de los parques
naturales. de Ios recursos naturales e incluso ampliando el conceptoilega a incluir los









tradicionaiso ar e a águajustifica-se por seremo suporteda própria
existênciado homeme dos seresvivos e, quandoinadequadamente
manejados,veicularemtoda uma série de transtornosdos processos
ambientais:"Estacomprensiónlimitadaexplicaporquécuandosequiere
expandirel contenidose adicionaaI amibenteel término: 'recursos
naturales'.Otrasvecesseutilizaconel mismoobjetounaexpresiónmas
genérica:'protecciónde Ia naturaleza',aunquequizáscomello sepre-
tendematizara ampliacióndeIcampoconsiderado,incluyendoaspectos
comolos de Ia defensade Ia flora, faunay sueIo, creaciónde parques15 .
naturalesy reservasespeciales,etc.".
Asreferênciasmetodológicasdescobremoconteúdodomeioambiente,
que aparecena normajurídica do artigo225,16dadopelo legislador
I~
Hí
aspedos estéticosde Ia geografiahumana.los mOtHlmL>ntosy cuidadesartísticas.No
quiere decirse con esto que tal prohlemática se atrivial o carentede interés. sino que no
es fÚcil encontrar critérios e princípios unificadores de toda esta v:uiada materia. como
no sea su imprecisa reconducciÓna los postulados deI equilíbrio general de Ia hiosfera.
pero aun así. y mIDadmitiendoque efetivamentea Ia postretodo estetipo de estrategias
til,'11CUun denominador comum de carátermacroambiental.sÓlo un L'11foqueambiental
mas circunscrito como e1que allui se propugna puede legitmar cl algutinar el conjunto
jurídico que denominamosderechoamhienta}".
R31uÓnMartin Mateo. Tralado..., op. cit. p. 86: "(...) Puedepensarsetambémque entre
tales elementoscabría incluir el suelo (...). peefl)creemosqu~:'lagestiÓndeI suelo o hien
se r'econduce a Ia ordenaciÓn glohal dei territÓrio y a lucha contra Ia erosiÓn c~m
transcendenciamás ampla llue Ia propia gestiÓnambiental.o a Ia postre se conccta con
los ciclos deI agua y dei aire. hien encuantoa Ias sust:mciasdepositadasen cl sueio ~.
que en aquellos se transportam.hien en cuanto a evenhwlesalteracionesde estos ciclos
aI pçrtubases Ias cOlldiciolles meteorolÓgicas. por obra. por ejemplo de 1:.1
desforestaciÓn".
Idem.
Artigo 225. "Todos têm direito ao meio ambienteecologicamenteelluilibrado. hem de
uso do povo e essencial à sadia qualidade de vida. impondo-se ao Poder Público e à
coletividade o dever de defendê-Io e preservá-h)para as presentesc futuras gerayões.
Parágrafo 10.- Para assegurara efctividade dessedireito. incumbe ao Poder PÚhlico: 1.
- preservar e restaurar os processos ecolÓgicos essenciaise prover o manejo ecolÓgico
das espécies e ecossistcmas:II. - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio
1.1










genético;TII. - definir, emtodasasunidadesdaFederação,espaçosterritoriaise seus
componentesa serem especialmenteprotegidos, sendo a alteraçãoe a supressão
permitidas somenteatravésde lei, vedadaqualquerutilização que comprometaa
integridadedosatributosquejustifiquemsuaproteção;IV. - exigir,naformadalei, para
instalaçãodeobraouatividadepotencialmentecausadoradesignificativadegradaçãodo
meio ambiente,estudoprévio de impactoambiental,a quese darápublicidade;V. -
controlaraprodução,a comercializaçãoeo empregodetécnicas,métodose substâncias
quecomportemriscoparaavida,aqualidadedevidae omeioambiente;VI. - promover
a educaçãoambientalemtodosos níveis de ensinoe a conscientizaçãopúblicaparaa
preservaçãodo meioambiente;VII. - protegerafaunae a flora, vedadas.na formada
lei, aspráticasquecoloquem'emrisco suafunçãoecológica,provoquema extinçãode
espéciesou submetamos animaisà crueldade.Parágrafo2°. - Aquele que explorar
recursosmineraisfica obrigadoarecuperaro meioambientedegradado,deacordocom
soluçàotécnicaexigidapelo órgãopúblicocompetente.na formadalei. Parágrafo3°' -
As condutaseatividadesconsideradaslesivasaomeioambientesujeitarãoosinfratores,
pessoasfísicas oujurídicas,a sançõespenaise administrativas,independentementeda
obrigaçãoderepararosdanoscausados.Parágrafo4°.- A FlorestaAmazônicabrasileira,
a Mata Atlântica, a Serrado Mar. o PantanalMato-Grossensee a Zona Costeirasão
patrimônionacionaLe suautilizaçãofar-se-á.na formadalei, dentrodecondiçõesque
assegurema preservaçãodo meio ambiente.inclusive quantoao uso dos recursos
naturais.Parágrafo5°' - São indisponíveisas terrasdevolutasou arrecadadaspelos
Estados.por açõesdiscriminatórias,necessáriasà proteçãodosecossistemasnaturais.
Parágrafo6°. - As usinasqueoperamcomreatornucleardeverãoter sua localização
definidaemlei federal,semo quenãopoderãoserinstaladas.
A doutrinacomparadautiliza-se da expressãorecursosnaturaise parecequehá um
consensoem citar: o solo, o subsolo,a água,o ar. a flora e a fauna.A Lei Nacional
brasileirade 1981quedispõesobrea Política domeioambiente.no inciso V do artigo
3° o define: recursosambientaÍS:a atmosfera,as águasinteriores.superficiais e
subterrâneas,osestuários,omarterritorial.o solo,osubsoloeoselementosdabiosfera".
Estapor suaveza biosferaé constituídapelacamadadesolo,deáguaquecircundamo
globoterrestreondereinaascondiçõesnecessáriasà vida.Ela compreendeoselementos
mineraisou abióticos(o solo. a água,o ar) e a energiatransportadapelo raio solar
(AlexandreKiss, L'Ecologie et Ia Loi. Paris, EditionsHormattan.1989.p. 15-26).Na




suaconceituação(o pensamentosobrea aplicaçãodoobjetodeestudono espaço:como
esteo é concebidonoDireito).Suadefiniçàoéconcebidaemsentidoextremamentegeral
e bastantevago.O legisladordeixaentreverumaclarafaltadefamiliaridadecomtais



















e do solo),a proteçãodanaturezadenominadasUnidadesdeConservação
FIo-restaAmazônica,daZonaCosteira,assimcomooMonumentoNatural
SerradoMar.A observaçãodequeaproteçãodanatureza,queéa origem





proteçãoimplícitosnos incisosL 11.111e V), o domínioconcernenteÚ
proteçãodasinstalaçõesdeobrasouaÜvidadespotencialmentecausadoras




diantedo conceitode ambienteapresentadopor Giannini,19buscauma
aproximaçãounitáriadotermoambiente?Oqueé definidodestemodo:"a
18
Protegidos e Unidades de Conservalti:io.Curitiha. l.ditor:1 TInin'rsiLlria Ch:IlIII':I1.!.n:11
1991.p. 11): "A legislação específica que reg.ul:lo conjunto dos espal,-'nsprntegldos 110
Brasil e que serve de ftmdamento para a cri:llt:io das unidades. e qlll' somados :10
procedimento de constituição e regulamentaçãoformam ;j principal parte do Direilo
Ambienta!. estáainda em formação.
"O que é preservação no seu sentido técnico-jurídico?" F.C, in: /}in:iolllloin'
d 'Urbanisme.Paris. PressUni versit::Jirede FrmlL'l'.1988.p. 5.14responde:"Pratiquement
synonymedesauvegarde.Actiou glohale consistantà assurerIaprotectinn dupatrimoinc
architectur::Jlet n::Jturel contre l'action destructricc des hommes. par une lcg.islati,)J1
appropriée. et sa conscrvation d::JnslI.' temps :J I"aide des techniques tI'elltrdil'n. de
consolidation etde restaumtionPOU\':Il1l.ellcs ::llIssi.ressortir ~Iulle codification kg:lk"
A questão tem despertadoa atenção de (,iannini. que. ao tcnt:1rdelimitar L'omm:.lior
nitidez possível o sentido do termo amhiente.°Pl)e :JS legisla'r~iksde conteÚdojurídico
pontual e setorial. o conceito: "O amhienteenquantol'onserv:.Içãodapaisagl'm illcluindo
tanto as belezas naturais como os centros hist,')ricos: o amhiente enquantononnati,'a
relacionada com a defesa do solo. do a1'e da Úgua: c o amhientc cIHllwnto ohjdo d:.!
disciplina urbanística. (Ramón Martill Matco. li'otado..., op. cir., 1',8.1),
José AfÓnso da'Silva. f)ireiro Ambicntal Constitucional. São Paulo. Malhcirns Editor:!.
1994. p. 2: "O ambienteintegra-se. realmente.de um conjunto dc dcmcntos naturais e
culturais. cuja interação constitui e condiciona o meio em que se vive. Daí porque a
expressãomeio ambientesemanifestamais ric:.lde sentido (COlllOconexão de valores do
que a simples palavra ambiente).Esta exprimeo conjunto de elementos:aquelaexprcs:--;a
o resultado d::Jinteração dessesdemclltos",
19
21)
R. Fac. Direito. Curitiba. a.27.11.27.1992N3. p.X1-91
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interaçãode conjuntode elementosnaturais,artificiaise culturaisque
propiciemo desenvolvimentoequilibradodavida emtodasas suasfor-
mas"?1
Que elementosserão estesobjetos de uma proteçãojurídica
específica?O conteúdodadopor José AfonsodaSilvaà suadefiniçãode
meio ambientehá de ser o maisestendidopossível,e tomadoem três
aspectosdiferenciadores:"O meioambientenaturaloufísico (constituído
pelosolo,a água,o aratmosférico,aflora,enfim,pelainteração\dosseres
vivos e seumeio,ondesedáa correlaçãorecíprocaentreasespéciese as
relaçõesdestascom o ambientefísico queocupam),o meio ambiente
artificial(constituídopeloespaçourbanoconstruído,consusbstanciadon











desenvolvimento.A complexidadesedeveà naturezapeculiardo objeto
centralde seuestudodetranscendênciahomogêniatradicional.A impre-
cisãoterminológicasqueafetaa legislaçãobrasileiraé a mesmanalegis-





21 José Afonso daSilva,Direito... op.cit., p. 2.
22 José Afonso da Silva, Direito... op. cit., p. 3.
23 MichelDespax,"AspectsJuridiquesdelaprotectiondel'Environnement",Colloquede
Tunis: La ProtectionJuridique deL 'Environnement,Colloquede Tunis, Faculté des
R. Fac.Direito,Curitiba,a.27,n.27,1992/93,p.81-91
Ij\MAI\()!JI:. Je:m. f)roir dt' Ia proreuiofl dI' 10 II(/fu/"e ('{ de l'on'irolllle1/lellf. P:Jfis: L. Ci.
/). .I.. 1\)71.
KISS. Ak>;andn:. 1.Tcologie 1'1/0 J.oi., I'aris: Lditions J"llormattan. J0X~. J~l p.
MJ\TEO. RamÓn Martin. Tralodo de j)crec/io,.J 1/Ihielllol. \'. I. M:.Jdrid: Edit\)r:1 Trivil1lll. 1~01.
501p.
), L IS. JoJo Ferreira. C011!ri/n/los poro U1/10Teoria do Di rei! o do ..11/1hi1'1111'.J ,ishua: Secret :ni:1
do r-:stado do Amhiente e dos Recursos Naturais. 1~87. (,7 p.
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